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E l S e c r e t a r i o General ha r e c i b i d o l a s i g u i e n t e comunicación, que se d i s t r i ­
buye de conformidad con l a resolución 1296 (XLIV) d e l Consejo Económico y S o c i a l . 

[6 de agosto de I985] 

Como l o señaló e l d i s t i n g u i d o experto de Ghana en e l cuarto periodo de 
sesiones d e l Grupo de Trabajo sobre Poblaciones Indígenas, l a s raíces d e l pro­
blema indígena están en e l c o l o n i a l i s m o . Las organizaciones indígenas han expre­
sado l a misma opinión y, reiteradamente, han i n s i s t i d o en su c r i t e r i o de que l a 
solución depende de l a l i b r e determinación, d e l gobierno propio o de l a autonomía. 
La utilización de l a expresión " l i b r e determinación" alarma a muchos gobiernos 
porque l a consideran sinónimo de independencia. Esto no es necesariamente así, 
pero es evidente que nosotros debemos v o l v e r a d e f i n i r l a l i b r e determinación en 
e l contexto indígena, y en e l mundo p o s t c o l o n i a l en g e n e r a l . 

L i b r e determinación y descolonización 

E l p r i n c i p i o de l a l i b r e determinación surge como una respuesta práctica a 
un problema histórico determinado: l o s imperios europeos que dominaban A f r i c a , 
A s i a y gran parte de l a s i s l a s d e l Caribe y d e l Pacífico. E l imp e r i a l i s m o , a l 
concentrar e l poderío mundial en unos pocos Estados europeos, fue considerado 
una amenaza inmediata para l a paz y l a seguridad mundiales, y se d i o tan a l t a 
p r i o r i d a d a l rápido desmantelamiento de l o s imperios que se consagró poca aten­
ción a o t r a s opciones que no fuese l a independencia de l a s antiguas c o l o n i a s . 
Es c i e r t o que se emancipó a muchas c o l o n i a s s i n tener debidamente en cuenta l o s 
procesos democráticos, basándose exclusivamente en l a s consultas diplomáticas. 
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Como l o s t e r r i t o r i o s l i b e r a d o s estaban a i s l a d o s de l o s Estados ya e x i s t e n t e s y 
tenían considerables mayorías indígenas, no hubo objeciones prácticas r e a l e s a 
su independencia inmediata. No obstante, en algunos casos, l a descolonización 
apresurada produjo l a liberación de t e r r i t o r i o s más que de pueblos. Se d i o 
prelación a l a s f r o n t e r a s l e g a l e s e x i s t e n t e s , l a mayoría de l a s cuales habían 
sido e s t a b l e c i d a s por conveniencia de l a s Potencias c o l o n i z a d o r a s , con respecto 
a l o s c r i t e r i o s lingüísticos y c u l t u r a l e s . Este es e l motivo por e l que algunas 
regiones han r e c i b i d o un legado de tensiones no r e s u e l t a s que lamentablemente 
fomentan l o s c o n f l i c t o s e i n v i t a n a l a s in t e r v e n c i o n e s d e l e x t e r i o r que amenazan 
l a i n t e g r i d a d de l o s Estados de r e c i e n t e independencia. 

Esto sugiere l a necesidad de examinar l a p o s i b i l i d a d de una "segunda etapa" 
de descolonización, en l a c u a l l o s Estados que acaban de obtener l a independen­
c i a c o n c i e r t e n acuerdos c o n s t i t u c i o n a l e s r e g i o n a l e s , i n c l u i d a s d i s p o s i c i o n e s 
para l a autonomía r e g i o n a l de d i s t i n t o s grupos étnicos t e r r i t o r i a l e s , a f i n de 
r e c o n c i l i a r l a s d i f e r e n c i a s r e g i o n a l e s y de r e f o r z a r l a unidad n a c i o n a l . 

L i b r e determinación ŷ  "poblaciones indígenas" 

Las "poblaciones indígenas", según se u t i l i z a l a expresión en l a s Naciones 
Unidas, se r e f i e r e n en general a grupos aborígenes d i f e r e n c i a d o s sometidos a l a 
administración externa dentro de Estados que han logrado su independencia antes 
d e l e s t a b l e c i m i e n t o d e l programa de descolonización de l a s Naciones Unidas, 
(véase e l "Estudio d e l problema de l a discriminación contra l a s poblaciones 
indígenas" E/CN.4/Sub.2/1983/21/Add.8, párr. 379; E/CN.4/I985/NGO/6). Por razo­
nes prácticas de seguridad, l o s Estados en general se han opuesto a considerar 
l a p o s i b i l i d a d de independencia de esos grupos, invocando l o s p r i n c i p i o s de 
i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l y unidad n a c i o n a l de l o s Estados, de conformidad con l a 
Carta de l a s Naciones Unidas y l a resolución 2б25 (XXV) de l a Asamblea General. 
No obstante, esas objeciones no excluyen necesariamente a l a s poblaciones indí­
genas d e l e j e r c i c i o de l a l i b r e determinación, ya que ésta puede i n c l u i r también 
di v e r s a s formas de autonomía o federalismo r e g i o n a l dentro de l o s Estados e x i s ­
t e n t e s , como l o sugirió l a Asamblea General en sus re s o l u c i o n e s 1514 (XV) 
y 1541 (XV). Así pues, a l ocuparse de enclaves ocupados por poblaciones indíge­
nas , parecería sumamente razonable considerar l a autonomía r e g i o n a l como una 
solución de transacción entre l o s p r i n c i p i o s de l a l i b r e determinación y de l a 
i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l . Según nuestra opinión, esta solución de transacción 
conduciría a un mayor grado de e s t a b i l i d a d y seguridad nacionales que e l rechazo 
categórico de l a s a s p i r a c i o n e s de l a s poblaciones indígenas a una mayor l i b e r t a d 
política, c u l t u r a l y económica. 

Esto no s i g n i f i c a que no haya poblaciones indígenas que tengan derecho a 
l a descolonización en e l sentido t r a d i c i o n a l . Muchos grupos que en l a a c t u a l i ­
dad se c l a s i f i c a n como "indígenas", en r e a l i d a d c o n s t i t u y e n l a mayoría de un 
Estado e x i s t e n t e , como en algunas partes de América C e n t r a l y América d e l Sur; 
o l a mayoría en un t e r r i t o r i o i n s u l a r reclamado o controlado por un Estado 
vecino, como partes de A u s t r a l a s i a y de América d e l Norte. En esos casos, no 
es necesaria ninguna solución de transacción entre l o s p r i n c i p i o s de l a l i b r e 
determinación y de l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l . 
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La l i b r e determinación como derecho permanente 

Según se i n d i c a en e l r e c i e n t e estudio d e l S e c r e t a r i o General sobre l a par­
ticipación popular (E/CN.4/1985/10), v a r i o s Estados sugieren que e l derecho a l a 
l i b r e determinación continúa después de l a independencia, pero de un derecho 
c o l e c t i v o a l a descolonización pasa a ser un derecho i n d i v i d u a l de participación 
democrática en e l gobierno mediante, por ejemplo, elecc i o n e s l i b r e s . En ot r a s 
palabras, esos Estados sostienen que l a l i b r e determinación i n c l u y e a l a vez e l 
derecho de un pueblo a formar su propio gobierno independiente, a s i como su 
derecho u l t e r i o r , en cuanto i n d i v i d u o s , a e j e r c e r e l c o n t r o l de ese nuevo 
gobierno mediante procedimientos democráticos. A l a vez que reconocemos e l i d e a l 
de l a participación de todos en e l gobierno, encontramos que este derecho ya 
había s i d o consagrado en e l artículo 25 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
C i v i l e s y Políticos. Según l a opinión de l o s que redactaron e l Pacto, l a l i b r e 
determinación como derecho c o l e c t i v o (artículo 1) y e l derecho de todos l o s c i u ­
dadanos a p a r t i c i p a r en l a dirección de l o s asuntos públicos (artículo 25) son 
conceptos d i f e r e n t e s . 

¿Representa l a l i b r e determinación una especie de derecho c o l e c t i v o , d i s ­
t i n t o de l a participación popular, que continúa después de l a independencia? 
Creemos que sí, que este derecho permanente dimana d e l hecho de que numerosos 
Estados, como resul t a d o de l a l i b r e asociación en e l momento de l a independencia, 
o simplemente como resul t a d o de su h i s t o r i a a n t e r i o r a l a misma, c o n s i s t e n en 
conjuntos de grupos t e r r i t o r i a l e s de d i s t i n t a c u l t u r a que se r e s i s t e n a l a i n t e ­
gración en una nueva c u l t u r a n a c i o n a l única. Sea que esos Estados de p l u r a l i d a d 
c u l t u r a l s u r j a n de procesos v o l u n t a r i o s o i n v o l u n t a r i o s , nos parece que su super­
v i v e n c i a depende de su capacidad para respetar l a s d i f e r e n c i a s r e g i o n a l e s y 
r e c o n c i l i a r esas d i f e r e n c i a s mediante acuerdos políticos re g i o n a l e s c r e a t i v o s . 
Todo programa de integración i n v o l u n t a r i a probablemente fracasará, engendrará 
c o n f l i c t o s e invitará a l a intervención d e l e x t e r i o r . 

Sugerimos por consiguiente que l a concepción t r a d i c i o n a l u n i t a r i a de l o s 
Estados independientes está perdiendo sentido práctico en nuestro mundo contem­
poráneo. E l mismo c r i t e r i o pragmático que condujo a l a elaboración o r i g i n a l d e l 
p r i n c i p i o de l i b r e determinación en e l mundo de l a posguerra de l o s imperios 
europeos, habla en favor d e l reconocimiento d e l derecho c o l e c t i v o permanente de 
comunidades t e r r i t o r i a l e s d i s t i n t a s a un grado negociado de autonomía en e l 
mundo a c t u a l de Estados p l u r a l e s . 


